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APRESENTAÇAO

Durante a elaboração do Programa de Desenvolvimento Regional Integrado

(PORI) da Região-Programa V~ deparou-se com a necessidade de aprofundar

a analise dos pressupostos teâricos inicialmente formulados (vide PORI's,

Termo de Referência - maio 81), detalhando cada um de seus eixos nortea

dores e pensando nas formas viavei s de i nstl~umenta1i zação dos mesmos, con

forme discriminação do cronograma de trabalho.

As tarefas de redefinição metodológica, sua instrumentalização e a remon

tagem de uma equipe que com ela se afinasse conformaram o pilar central

de uma proposta global de trabalho para a efetiva implantação de um pr~

cesso contTnuo de planejamento regional do Espfrito Santo. Assim, a no

va proposta desenvolvida para a ex riência piloto PORI da Região - Pl~ogr~

ma V (Cachoei ro de Itapemi m), ce ao ajuste e ap moramento requeri do

em diversos momentos, redun u num atraso n~o previsto no cronograma ini

ci ai.

De q alque)~ rma, -se zer q e os os p lemas referentes ã no

va me logia e a remonta equipe t~ ica j~ estão resolvidos, fa

os quais procura e esbo r uma estra

zen

giões

prever um

gramas.

senrolar mais rãpido para os

ia que con

ximos t

a as

alhos,

is

ra

re

ta es tra a não se 1i mita a tomar as regi ões gramas isola mente;

pelo contr~rio, procura tra

numa ótica de t

bem levar a

alho que

p

las segundo uma perspectiva que as envolva

abilize uma an~lise conjunto que, possa tam

UJnento. Tal ótica e a seguinte:

a) Lin ares - se a a pr~Õ)(iiT0 região de estudo por apresentar uma estru

tura produtiva sem similar no estado, onde sobressai a monocultura de

gra es estabelecimentos vinculada a grandes projetos agroindustriais,



cuja deterílli nação ê dada) fundamentalmente, por fatores

região e ao estado.

-exogen.os -a
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b) Colatina e Nova Venecia - Seria trabalhadas conjuntamente, por co~

formarenrum espaço econômico cont1nuo, e paralelamente a de Linhares,

fruto da ampliação da capacidade de respostas adquirida pela equipe,

resultando relativamente, em menos tempo de trabalho e, consequent~

mente, numa das facetas da economia de planejamento.

c) Grande Vitoria - O ultimo trabalho trataria da Região-Programa da A

glomeração da Grande Vitória. Por se constituir no grande centro p~

larizador de todo o Estado e de duas diferentes regiões, o trabalho

não se ateria ao PDRI. ,lJ,pos o seu -rmino, partiria-se para o estudo

convergente de todas as regi~es-programas, a fim de propiciar o esta

belecimento de uma regionalização econômica estadual, a formulação de

pol1 cas estaduais e outros pontos a serem discutidos.

De uma rma geral, este documento começa com uma avaliação cr1tica das

experiências anteriores de planejamento ional, abordando as pollticas

de estado e seus reflexos na o iza o da produção agr1cola capixaba,

sando pela questão da relativa descoo ação existente entre os ôr

gaos res nsãveis pela implementação das pollticas, atê chegar ã explici

tação da referida ótica proposta.

Na ultima parte cura-se I ha r as stas
.,.

es peci cas ati nentes
-a o ca precolli zada. Ca da p

lpe e despesas a serem

sta a rece ae Ilhada de listagem da

adas, um cronograma de trabalho e um era

l~ama ico-financeiro, procurando adequã-los a conjuntura polltico-~

leitoral que se avizinha.
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1. INTRODUÇAO

Uma ação planejada e uma ação não improvisada. E como sao muitos os

agentes que compõem o elenco dos executores da atividade concreta, mesmo

que estes estejam todos interessados ou pelo menos comprometidos com a

realização de objetivos comuns, parece óbvio que a improvisação de todos

e de cada um, só levarã ã realização do pl~etendido, se houver interferên

cia de algum poder sobperzatuTal. tlesmo havendo uma direção unica, se

esta for improvisada sempre, a confusão se generaliza.

A necessi de de c atibilizar um conj o vel~sif-icado àe açoes, de

maneira a que os resultados se conbinerr levando ã reali ação do objetivo

comum, ou mesmo, a necessidade de superar a anarquia de um conjunto de

ati vi da S distoantes o que leva ã perda de energi a e mesmo aos caos com

pletos - e que justificou o su menta do pl ejarnento na a nis ao

publica.

Um outro ar to forte contra a improvisação e a eterna escassez de

(·ecursos. Esta riga a usar meios que se spõe da maneira mais eco

n ca possTvel, e retorno social, com o maior rendirnento posslvel;ou

lTElhor, quando se m m,ilS jetivos do que ios para atingT-los, se

nec:ess o definir quais sao os vos prioritários, qua.is deles

tem mesmo que ser atingidos e quais ser ixados para um outro mo

mento ou nda, quais são os objetivos que se a ngidos aj a atin

gi r os mais.

o plan amento press oe pois um cimento do que se pretende plan~

etivos) e como se atingir os

a inseparabilidade do planejalTEnto

O planejamento tem que estar a serviço

jar (objeto), de ara que planejar

ti vos (Inei os); pl'ess upõe ta

da açao e da execução da ação.

dos que executam a ação.
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t um processo de preparar bem cada ação, organizar adequadamente um con

junto de ações interdependentes, acompanhar com o mesmo cuidado a reali

zaçao de cada ação e tirar lições do ocorrido. A revisão e critica das

ações terminadas se funde com a preparação de novas ações que serão por

sua vez acompanhadas, revistas e assim por diante.

o planejamento e sempre relativo a uma determinada ação que se pretende

realizar em um contexto tambem determinado. t preciso então ter sempre

presente a que ni ve 1 se pode p1anej ar as ações.

Ninguém mais pode negar que o planejamento do estado nas regiões mais po

bres, na habitação, nos tr~ansportes, na produção de energi a, na educa

ção, na agricultura e útil pal~a criar novas oportu dades de negócios,

dinamizar a atividade econ ca, abril~ fr"entes de investimentos. r'las por

outro lado não se pode pretender submeter toda a atividade econômica da

sociedade a um plano e nem pretender que tudo resulte di retamente da

ação do Governo. Aqui surgem as dificuld s maiores, pois é muito di

fícil planejar o senvolvimento podendo responder somente por uma parte

das decisões, quase s re somente aquelas auxiliares, e ainda sendo con

tralado pelo co unto diversificado de interesses privados, que sao efe

tivamente os que C1 e nam o rumo das atividades pl~odutivas.

o planejamento rnamental surge então como uma fonna programar pa

ra racionalizar o uso dos recursos controlados pelo estado, dar-lhes ren

tabili ma em termos sociais (raçao renda, ei~ego, e benefí

cios outros) e tir a r'ealiza -o de alguns objetivos centrais.

li presente pr osta p r-ete nde 1i fie ar procedimentos 5 i cos para o plane

j amen to das açoes do Gove rno do Estado no âmbito de suas atribuições.

Ora o Estado atua em diferentes nlveis através grande numer'o de ar

gãos setoriais: as prefeituras atê as resas economia mista e

bancos desenvol menta. passando pelas secretarias de Estado. Todos

tem suas programa

re 1ação às ras.

s em andamento mais ou menos desintegradas uma

Se COlOCàJll então os problemas:

em
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Como elaborar planos ao mesmo tempo em que se vao tomando as reais de

cisões em diversos setores sem buscar as suas compatibilizaçõe~?

Como planejar, se cada um dos organismos funcionam com programaçao in

dependentes e não abrem mão de sua autonomia relativa?

A resposta a estas questões passa pelo entendimento das ações, e pollt~

cas levadas a efeito pelo Estado, nos ultimos tempos., na região que com

preende o Esplrito Sànto, bem como, pelas suas consequências sobre o

processo recente de intensas transformações sõcio-econõmicas em que este

ve a realidade local (item 2).

Passa t m pela análise das mandas por in -estrutura sociais e eco

n6micas por parte das diferentes re oes e municlpios e enfim pela ana

lise das atribu-ições, e condições dos organismos coordenadores do siste

ma estadual de planejarrento no caso a COPLAN e seus orgaos de apoio, em

es cial o IJSN.

A C -açao Estadual de Planejamento visa dotar o e>:ecutivo Estado

I nsti tuto

progr_~

dos. Como são muitos os objemas, planos, estudos e sistematiz ãü de

de p1ar. amento integrado to at bui - Oum em as suas

Jones dos Sa'ntos ves e o se u 019ao de oi ° na f ormul ao de

ti vos nao se p e s pe i~ ar a re a1i z o todos uma vez. Por outro

lado, o processo de cent iz ão de reCUi"SOS scais no âmbito gover

no deral acentuou o l~ecirnento dos governos municipais e principal

mi2nte estaduais, o que exige que se real-lze um esforço s re ulTiano de

plan ar o licação dos pal"COS recursos existentes, rresmo não existindo

a institucionaliz ão do planejarrl'2n e uma e riência acumulada az

de resolver os problemas satisfatoriamente. Os rêCU1~SOS orçamentários do

Estado e das Prefeituras, alem de serem insuficientes para ot2n rem os

r-eclames, fogem no morrl'2nto, em quase sua totalidade, ã possibilidade

cer-em a uma programação integ agravada pela emergência das

so1 s ue ri das. Res ulta dal que a obtençao de re curs os de rai s

para programas e p e t os as s ume i ância na administração estadual. E
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exatamente o planejamento para aplicação desses recursos que oferece a

oportunidade de introdução do processo de planejamento integrado na ad

ministração estadual uma vez que alguns destes recursos são repassados

e controlados pela COPlAN.

As questões que se colocam sao então:

1) Como obter e programar recursos federais para o EspTrito Santo, atra

ves de Programas de Desenvolvimento Regionais Integrados?

2) COfTlO, atraves dessa programação, induzi r a -integl~ação dos programas

orçamentarios do estado e das prefeituras a partir da consi raçao

dos i nves ti mentos em execução ou com fontes de )~ecursos já assegur~

dos?

3) Como garantir a participação dos interesses locais na programaçao da

aplicação dos recursos?
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-
AS POLIIICAS DO ESTADO E A ECONOMIA CAPIXABA

Nos últimos quinze anos a economia capixaba experin~ntou um processo ac~

lerado de transformações. Intel~essa-nos identificar os seus determinan

tes, pelo ângulo das pollticas indutoras governamentais, principalmente

da polltica industrial e da polltica agrlcola.

o vigoroso processo de industrialização aqui verificado a partir do fi

nal da dãcada de 60, foi orientado por uma polltica industrial instrumen

talizada pelos incentivos fiscais e pelos subsldios ao capital. Como era

de se esperar, os novos reendimentos indust ais foram se concentran

do gradativamente na l~egião da Grande Vitória.

Mas nem por isso a industrialização veio a constitui-se em um fenâmeno

exclusivamente afeto a esta região. Dete nados pr'ojetos industriais

por suas próprias caracterlsticas tiveram que ser localizados em outras

regi ões.

A poHtica industrial e o pl amento econâmico geral nao antecipam es

ta con ão espacial, senão facilitam a implantação de projetos indus

t ais que venham compleíf12ntar a es tura ustrial brasileira e que

preten PtO ces s a r rias-primas locais ate então inaproveitadas.

Dentre todos os proj<::tos industriais i lantadàs com o apoio da polltica

indust al govern !ltal, cabe staque àqueles processadores de mate

rias rimas a cuârias. Como exemplo destes projetos lembramos o de

pl~odução de celulose, os diversos frigorl cos e laticlnios, a indus

tl~ia ma il'eij~a e s l~ecen fite face ao condicionante enel~gêtico,

aqueles viabilizados pelo PROGRAVlA NACIONAL DO ÁLCOOL.

Estes projetos, nao obstante sejam caracteristicamente industriais, devi

do às suas especificidades têm influencias e consequencias dil"etas sobre

o setor primário, constituindo-se TT!2SmOnOS p ncipais determinantes de
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perfil produtivo deste setor. Osetor primãrio tem a sua evolução condl
cionada pela do projeto industrial e ainda sofre profundas transformações,

principalmente no que tange ã concentração da propriedade da terr~ e a

ocupação de grandes ãreas agri cultãveis com a cultura de umuni co produto.

Um outro flanco da politica econômica que tem importância para o Espirl

to Santo, ê a polltica agrlcola. Esta, instrumentalizada fundamental

mente pelo credito subsidiado e pela garantia de preços minimos, muito

contribui para a prolongada estagnação do setor agricola, especialmente

do subsetor lavouras. Este setor durante vãrios anos apresentou um de

sempenho insatisfatório com taxas de crescimento do produto inferiores

ao incremento populacional, o que alem de significar um serio entrave

ã dinâmica econômica regional devido ã insuficiência do abastecimento a

limentar e ã queda do nivel de renda medio, possibilitou ainda um tambem

vigoroso pl~ocesso de transferência de população das ãreas rurais para

as urbanas com os seus consequentes agraventes (favelização, pressao so

bre a oferta de alimentos, queda do nivel de vida, etc).

A polltica agrlcola poderia ter-se constituldo em um instrumento

de minorar algumas das distorções do crescimento acelerado, mas na

da em que o seu marco de referência era a agricultura do pais como

todo e nao se levava em consideração as especificidades regionais,

capaz

medi

um

ela

na ve passou a ser malS um nte distorsivo. Ora, uma poHti

ca em sua essência meramente financeira, que em sua vertente credito ru

ral, aten qua"se que excl usi vamente gl'an produtol'es fi cando os

pequenos produtores ã margem e que em sua outra vertente pl'eços mínimos,

-ria aos produtores, não poderia sernão garanta IJma remune

um 1 ns n to capaz

agrlcola capixaba.

ão satis

ustentar o cresci mento ou expansão da p uçao

nte produtora de poucos p

fi ci ou da ponti ca dgrí

A agricultura capixaba tradiciona

fe, milho, mandioca, feijã'o e arroz)

do-se da mão-de-obra familiar, mui o

em peq ue nas p

pouco se

eda

utos (c~

uti lizan

cola, pois os pequenos produtores enfrentam uma serie de dificuldades pa

ra te rem acesso ao credi to e os preços ml ni mos quase sempre esti veram a

baixo dos preços de mercado, quan nao dos custos de rodução.

Re rência especial deve ser feita ã polltica do IBC para o cafe, princi
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pal produto agricola da economia capixaba. Na decada de 60 ela foi a

grande responsãvel pela queda da produção, com o incentivo ã e~radica

ção dos cafezais, com originalmente destinado as velhas lavouras na ver

dade atingiu tambem as lavouras em formação. Somente no periodo mais

recente, jã na decada de 70, e que observa-se uma invasão dessa politl

ca, agora incentivadora do plantio em novas bases tecnicas, que vai prQ

piciar a expansão crescente da ãrea plantada de cafezais.

Mas apesar desta mudança significativa da politica do IBC para o cafe,

ao se considerar o periodo mais recente e a politica agricola em geral,

em que pese as mudanças introduzidas a partir de 1979, pode-se afirmar,

que poucas são as alterações que efetivamente contribuem para uma possI
vel reversão da tendência ã estagnação ate então verificada, sem que se

concentre B~ demasia a propriedade da terra e sem que continue o proce~

so de expulsão do homem do campo.

Na verdade, os Gltimos dados da produção agricola tem indicado uma reto

mada do crescimento, mas esta se deve a programas especlals que agravam

os problemas principais acima citados, e não a uma po1itica que incenti

ve as culturas tradicionais da região.

Neste ponto vale 1 r o PROGRAMA DA BORRACHA que se destina a toda

a faixa litorânea e que apesar de ainda ser cedo para avaliar os seus

efeitos, possivelmente ele, liar~ as distorções e as transformações
no campo capixaba.

rlodo recente.

Hã que se ter em conta ainda as

cão do Governo Estadual no

anças in uzidas na direção de a

Esta a o que não distoou

da polltica federal no ssado, atualmente continua não distoando no

ndamental, possui traços especificos que devem ser considerados.

fI,5S im, em que pese ai nda o 1i tado er de i ntervenção do Governo Es
tadual, a polltica contida nas Diretrizes para Ação Integrada do Gover

no do Estado do Espirito Santo - 1979/83, que preconiza a consolidação

dos grandes etos e 1n orizo -o do desenvolvimento, poderã ocasiQ

nar tr~ansfolTí1ações não desprezlvei s na rea 1i dade capixaba e um esforço
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de coordenação das politicas locais com as emanadas do poder central p~

derã frutificar.

Mesmo havendo descompasso entre o preconizado e o efetivado o que se ve

rifica e que os diversos órgãos do estado procuram seguir estas diretri
zes.

o Estado em seu conjunto aparece como o criador de infra-estrutura tan

to econômico quanto social. Infra-estrutura urbana que objetiva canso

lidar os grandes projetos e criar condições para a implantação de novos

projetos industriais em áreas urbanas do interior. E infra-estrutura ru

ral que visa melhorar as condições de vida na campo, bem como compleme~

tar e dinamizar as relações campo-cidade.

Por outro lado tambem os organismos financeiros estaduais indutores e

orientadores da acumulação de capital (GERESjBANDES), procuram orientar

sua ação no sentido da interiorização do desenvolvimento, incentivando

o desenvolvimento de atividades industriais e agropecu~rios. Isto e fei

to atraves de um conjunto de programas (suinocultura, pipericultura,etc)

e linhas de financiamento destinados a determinadas atividades e prod~

tos. O que aparece como novo e importante nesta a -o dos organismos

nanceiros, e a ~nfase e a import~ncia que se atribui ao setor primário,

que mesmo o pequena participação relativa na composição da renda es

tadual, e um setor que emprega rcela significativa da população capl

xaba, devido ~s suas caracterTs cas estruturais.

este sentido global da ação do governo estadual não rante que ha

ja uma conjugação e c ena -o das a - s particulares dos seus diversos

6rgãos setoriais. Esta conjugação ~ apenas aparente. pois os o anismos

setoriais, tem campos especTficos de atuação e possuem relativo grau

de autonomia, o que associado ~ incipiente prá ca de coodena o cen

tral dão as condições objetivas da desintegração e do descompasso entre

o preconizado e o efetivado.
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-OPROBLEMA DA INTERVENÇAO DESCOORDENADA
E DO PLANEJAMENTO REGIONAL

Como foi visto no item anterior, o Estado exerce um papel fundamental na

performance da economia capixaba. No que tange ao Governo Estadual,

este possui instrumentos especTficos de intervenção que são utilizados

pelos diversos órgãos setoriais. A politica estadual possui um ponto

de apoio que tenta coordenar e orientar a ação governamental. Trata-se

das Diretrizes para a Ação Integrada do Governo 1979/1983, onde constam

os objetivos perseguidos pela atual administração, bem como as estrate

gias a serem utilizadas para o alcance daqueles objetivos. Dentre as

es tratégi as propostas no documento, destaca-se a que se re re ã Ação Re

gional, que traz em seu bojo o Planejarrento Reffional.

o Planejamento Regional, proposto pel as Dia?etrúes ... visa, antes de tu

do, a interiorização do desenvolvimento estadual a fim de atenuar os

des uilibrios regionais. Para isto, o Planejamento Regional deve plAopi

ciar uma maior integração dos 6rgãos executivos (ação econ5mica e açao

social), como tambem, ampliar a PaJ?t1:cipação social da população.

Em r~pidas palavras, é este o lugar reservado ao Planejamento Regional,

dentro da estrutura do poder estadual.

Cabe, entretanto, uma referência ao modo pelo qual se deslanchou o pr~

cesso de Planejarnento Regional no Esplrito Santo.

Com base num estudo de Regionalização que marcou cinco Regiões Progr~

madas ntro do Esp~rito Santo. iniciou-se a experi~ncia de elaboração

dos Re(},()fun,s, ou seja. partindo-se do conhecimento da lAealidade

s6cio-econ6mica de cada região. tentou-se chegar a um perfil dos probl~

mas e das potencialidades caracteristicos destas Regiões Programas, o

que iria cul nar nas propostas pt'ogramas econ6micos e sociais. a fim

de n zar as atividades econômicas pr'ôprias de cada região.
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Não se trata, aqui, de fazer uma narrativa exaustiva de todo o processo

de idas e vindas em que esteve envolto a equipe responsável pela feitu

ra destes Planos, nem de desconsiderar o aprimoramento alcançado nesta

area específica, mas de apreender, com base numa visão critica, os possi

veis rearranjos a serem efetuados no marco referencial de suporte do Pla

ne j arrento RegionaL.

Assim, uma primeira ressalva que se faz e ao tipo de regionalização in

tra-estadual, onde estas Regiões confundem-se com limites político-adml

nistrativos sem levar, especialmente, em consideração as atividades eco

nâmicas exercidas no espaço considerado. Este tratamento condiciona

uma visão fechada de cada Região não se destacando, portanto, as vãrias

articulações com o restante da econ a capixaba.

Um outro vies fundamental da elaboração dos Planos das Regiões Progr~

rra8 refere-se a forma de utilização das informações estatísticas. Uti

lizou-se, quase que exclusivamente, dados censitários sem tratamento

analltico dos fenômenos que estes dados poderiam sugerir. Ora, as in

fOI~mações estatísticas, pOl~ mais detalhadas que se apresentem não deixam

transparecer a situação concreta dos fenâmemos que representam, dei

xando-os no nTvel das generalidades. Alem destes problemas, o planej~

jarnento continuava a sel~ urna ativi dade i nde ndente do envol menta da

população.

No entanto, estes desvios e possTveis alternativas corretivas

sucintamente no item s equente, não relegam os ve a iras

es boçadas

condi cio

nantes do planejamento regional pretendido. Corno pano de fundo, corTen

do em paralelo ã execução do planejamento, constituindo-se na causa pri~

:,a1 da não vi abi l-ização dos planos, estão os problemas de ordem poH
-tica e institucional. Sua fOI~ma de manifestação mais evidente e a nao

articulação inter 6rgãos estad s setoriais e inter nTveis de governo

deral, estadual, municipal). Desarticulação que a pel~manente

a separação entre os que planejam e os que executam as açoes.
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PROPOSTA GERAL DE TRABALHO PA
RA AS REGIOES PROGRAMAS

4.1, os OBJETIVOS DOS PROGRAMAS DE DESENVOLVIMENTO REGIONAIS
INTEGRADOS - PDRI

Os Programas de Desenvolvimento Regional Integrado, cuja proposta ora a

presentamos, inserem-se pois no ~mbito das polTticas governamentais e

nascem da articulaç~o de vârios 6rgãos setoriais, concretizando a cOmp~

tibilização de seus objetivos e ações na ãrea de sua abrangência.

Tendo como objetivo geral, a interiorização do desenvolvimento, o PDRI

tem como objetivos especlficos:

a) identificar regiões de menor dinamismo econômico e/ou as que apr~

sentem carência de equipamentos e serviços essenciais ã manutenção de

suas atividades produtivas e de um nlvel aceitãvel de vida;

b) íden ficar e fomentar nesta região, atividades com efetivo potencial
- -de resposta no que tange a geraçao de renda, emprego, aumento da pr~

dução e produtividade;

c) identificar as principais necessidades de infra-estrutura de apoio e

de serviços, viabilizando a seleção de projetos que respo am aos

es ngulamentos do processo de realizaç~o ou aprimoramento da prod~

cão e ã hiera uização da rede urbana;

caz

-çao

d) cular organismos setoriais, que interferem na aplicação da pol1ti

ca estadual, conju do i ns rumentos e recursos, evi tando a superposi

de apoio a atividades e projetos assim como a pulverização inefi

dos investimentos;
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e) identificar fontes de recursos extra-orçamentários, para o financia

mento de Programas de interesse do Estadq do Espirito Santo.

4,2. PRESSUPOSTOS METODOLÓGICOS

A definição dos pressupostos metodológicos, que nortearão a formulação

propriamente dita dos Programas de Desenvolvimento Rural Integrado, será

feita a partir dos seguintes itens:

- 4.2.1. Linhas Gel~ais do Marco Teórico para Abordagem da Região - Progr~

ma.

- 4.2.2. Roteiro Básico das Fases de Elaboração

Cabe ressaltar que as especificidades das regloes programas poderão im

primir alteraç5es substantivas nas linhas gerais apresentadas a seguir.

4.2.1. LWHAS RAIS DO MARCO TEÓRICO PARA ABORDAGEM DA GIM-PROGRAr~A

Primeiramente, entende-se a Região-Programa enquanto um espaço que po~

sui suas especificidades quanto ã produção. ndo em vista que uma in

tervenção planejada a nlvel desta Região-Programa deve necessariamente

passar lo entendimento de sua estrutura produtiva, acredita-se que tal

enten menta deve ser alcançado atraves de um estudo do todo regional, ou

melhor, da dinãmica da p ão regional, ressaltando suas caracterlsti

cas gerais referentes ã estrutura fundiâria, condiç5es naturais, princj_

pais produtos, progresso t~cnico, mercado de trabalho, comercialização e

timento regional da po11tica agrTcola, es dual e federal. Mas o es

o para uma intervenção anejada na Região-Programa nao se esgota

al: deve, acima de tudo, emplar a dinâmica de cada uma de suas pa~

tes constitutivas, subespaços que gua uma serie de especificidades

anto a sua dinâmica interna. Dessa l'ma, a identificação das espec2.



ficidades existentes aparece como ponto crucial para a elaboração do

plano ou programa, uma vez que subespaços economicamente diferenciados

demandam intervenções tambem diferenciadas.

Neste sentido, a base para uma intervenção nesses moldes deve centrar-se

em uma regionalização econômica que, rompendo com as amarras político-ai

ministrativas dos municípios, busque identificar subespaços homogêneos

sob a õtica da organização da produção apreendendo a dinâmica interna a

cada subespaço específico e suas articulações com o exterior.
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A tentativa de se atingir tal objetivo vem sendo norteada pelos

tes eixos:

seguin

PI'ocesso PI'odutivo - que engloba as rel ações homem-natul~eza, estrutura

fundiária, uso do solo e relações de trabalho;

PI'ocesso de I'ealização da pI'odução - que privilegia o estudo das ca

deias de intermediação, singularidades do mercado e formas específicas

de subordinação da produção a diferentes frações do capital, alêm dos

pontos de estrangulamento enfrentadas para a realização da produção;

Social existente - com ênfase colocada na distinção entre

formas de organização da classe produtora e trabalhadora, aí incluindo

a atuação de sindicatos, igrejas etc ... , tambem enfatizando a atuação

das cooperativas e sua estruturação interna;

do Estado - cujo rebatimento a nlvel da produção, comel~cia

lização e condições de reprodução do elenco de frações de classe iden

lific as na região, permeia toda a anãlise acima explicitada.

Para a anãlise da reglao, centrada nos eixos listados anteriormente,

nsou-se, inicialmente, na utilização de informações secundãrias, basea

das nas esta sticas dos censos agropecuãrio e demogrãfico de 1980 do

IBGE, por setor censitãrio, combinadas a pesquisa direta junto aos tec

nicos locais da EMATER1. As infarmações do censo de 1980 por setor cen

lEstãgio de trabalho a ser melhor definido no subi tem relativo as prin
cipais ses de elaboração do PDRI.



sitãrio proplClavam a manipulação de dados recentes, com base espacial

de reduzida dimensão, apresentando uma possibilidade de agregaçãn nao

comprometida aos limites político-administrativos municipais. De qua]_

quer forma, dos indicadores priorizados para a pesquisa (Estrutura Fun

diãria, Posse da Terra, Uso da Terra, Migl~ações, Relações de Trabalho e

Culturas), apenas os quatro primeiros poderiam ser construídos a partir

das informaçõêssecandãrias, ressa.ltando a necessidade de trabalhar os

dois ultimos junto aos tecnicos da EMATER, com os quais tambem estava

previsto todo um questionamento acerca da organização da produção e

sociedade locais.

A partir daí, passou-se ao mapeamento dos indicadores e a uma sistemati

zação e anãlise das informações obtidas que resultou na feitura de re

latõrios municipais, contendo uma primeira aproximação da dinâmica da

produção local, cuja anãlise ainda se mantinha restrita aos limites do

muni C1 pi o.

Cada indicador passa então a ser mapeado para toda a reglao, formando

manchas por indicador. Sendo assim, os setores censitãrios que possuem

as mesmas cal~acter1sti cas fomam uma mancha homogênea que pode ou não

extrapolar os limites municipais.

A passagem das manchas por indicador para as manchas econõmicas, inicial

mente pensada como uma sobreposição dos indicadores atraves de uma dete~

minada valoração, passa a se dar atraves da conjugação do indicador es

trutura fundiãria aparente ao indicador base, espacialização da cultura

ou combinação de culturas. A noção de mancha econõmica ou de produção,

surge, ent~o, quando num determinado espaço, a atividade econõmica domi

nante conjugada com a estrutura fundiãria correspondente reflete a forma
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geral de reprodução quela economia.

o problema que aí se coloca e que dificilmente se encontra uma porção de

espaço onde se identifica uma Gnica cultura ou atividade .econõmica domi

nante. Normalmente essa atividade dominante aparece articulada a outras



atividades, subsidiãrias, concorrentes ou associadas, articulação esta

que de certa forma mantem e reproduz aquela economia.

o estudo dessas articulações e seu significado passa pela utilização dos

indicadores restantes e de todas as informações obtidas junto aos tec

nicos da EMATER, jã preliminarmente sistematizadas nos relatarios muni

cipais. Com isso, passa-se ã anãlise da reprodução interna a cada man

cha econômica, seguindo os grandes eixos anteriormente mencionados. O

elemento central dessa anãlise seria a noção de complexo.

Desse modo, a noção de complexo se define por uma particular articulação

de culturas e relações de produção, imprimindo uma determinada dinâmi

ca ã produção de cada espaço rural específico.

Verifica-se, ate o momento, a possível existência de três diferentes ti

pos de compl exo:

Co~plexo Unitário - onde uma atividade simples e exclusiva e a grande

responsâvel pela geração da renda local, sem a existência de outras

atividades articuladas, subsidiârias ou nao;

18

Corrrp Zexo CorribiYtado - e se define pela conjugação de duas ou mais ati

vidades determinadas por:

ESt1?Qtégia de sobr'evivência do pequeno ou micro estabelecúnento, on

de a atividade articulada proporciona a subsistência da família do

proprietârio, ou permite a complementação de sua renda em atividades

de ciclo longo.

de T'eprodução da força de tr'abalho~ onde a a vidade ar

ticulada, de subsistência, ajuda a complementar a remuneraçao da

força de trabalho, quase SEmpre do meeiro;

- Estmtéoia eJí~plc'esar~al~ onde l~estrições de mercado limitam o desen

volvimento de certas atividades, levando a uma articulação com ou
tras. r mais comum em grandes estabelecimentos, principalmente nos
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que produzem café, onde as restrições pelo lado do mercado de traba

lho impõem o aproveitamento de grande parte da ãrea ocupada pelo es

belecimento na exploração da pecuãria extensiva que demanda pouca

mão-de-obra;

nas encostas e a pecuãria, ou

de ordem natural implicam em

E o caso dos terrenos declivo

~ Condições de relevo~ onde restrições

determinada diversificação agrícola.

sos onde a cultura do cafe se localiza

milho, por exemplo, nas baixadas.

Conplexo Excludente~ onde duas ou mais culturas articuladas tendem a

se excluirem, ou seja, a expansao de uma delas implica necessariamen

te na retração da outra. O maior exemplo para esse complexo pode ser

obtido na articulação pecuária-cana.

O entendimento de cada complexo passa necessariamente pela sua

interna e externa.

anãlise

A anãlise de suas relações internas acompanha os seguintes eixos:

Caracterização da cultura e condições naturais da produção;

Estrutura fundiãria segundo o numero de estabelecimentos e area ocup~

da por cada estrato, com base no setor censitãrio;

Comerei a1ização;

Intervenção do estado na produção e comercialização;

Definição do complexo.

Esta análise tambem engloba a identificação e estudo dos bolsões inter

nos ao complexo. Entende-se por bolsõo, a del imitação geo-econõmica de

alguma cul tura ou de um termi nado grupo de cul turas combinadas e/ou

emergentes que sobrevivem no interior do complexo. A importãncia do

bolsõo ê caracteriza pela concentraçao da cultura ou da combinação de

culturas no seu interior ou la importãncia estrategica das mesmas no

conju -uçac 00
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A anãlise de suas relações externas, implica na manipulação de informa

ções censitãrias de carãter mais dinâmico que permitem comparar e visua

lizar a situação da Região-Programa em momentos distintos, propiciando
um entendimento das articulações entre os complexos que vai ser contra

posto às informações obtidas em fontes prlmarlas. Para tanto utiliza-se

de estatlsticas dos Censos Agropecuãrio e Demogrãfico, do IBGE, de 1960,

70 e 75, referentes a estrutura fundiãria, progresso tecnico, produtos

dinâmicos e comportamento da população urbana e rural.

4.2.2. ROTEIRO DAS FASES DE ELABORAÇÃO DO PDRI

o que passa-se a apresentar a seguir são as principais fases concernen

tes a operacionalização do esboço metodo15gico apresentado anteriormenta

Sendo assim, tem-se:

a) Coleta de informações, na delegacia regional do IBGE, do Censo Agr~

pecuarlo, 1980. Deu-se destaque a este ponto em função do tempo ne

cessârio para cumprí-lo, na medida em que nao estão formalmente divul

gados os resultados do aludido Censo;

b) Concepção e l~edação do Documento Pl~eliminar de T1YWalho com base na

bibliografia jã existente sobre a região-programa. O objetivo e o

de se dar o primeiro bosquejo sobre os traços bãsicos da região, no

intuito de dar o suporte bâsico para a viagem-pesquisa;

c) Viagem-pesquisa a região-programa com a finali de de complementar al

guns dados e informações, não passíveis de serem obtidos mediante as
fontes tradicionais, como auscultar os principais 5rgãos repre

sentativos e/ou organizativos da população: Prefeitura Municipal, Co

opel~ativas, Sind-icatos, ou os que tenham uma atuação significativa, s~

gundo os fins Gltimos do PORI, tais como a EMATER, EMESPE, DACAF/IBC,

etc. Espera-se que esta 'ida ao campo possa propiciar a reavaliação
e a realimentação do DocwTlento Preliminar de Tl~abalho~ alem da iden

ficação dos princi is problemas emergentes da região. Segue em

anexo o possível questionário a ser utilizado na entrevista com os

tecnicos da E~'I_4TER.



Durante o período de viagem da quase totalidade da equipe, procurar­

-se-ia envi dar os esforços dos membros restantes para, em conjunto com

a COPLAN, levantar a matriz de investimentos do Governo Federal e Es

tadual;

d) Definição da problemática da região-programa e elaboração do PDRI­

curto prazo. Está embutida nesta fase a sistematização das informa

ções básicas coligidas in-loco e a reavaliação sucinta do Documento

Preliminar de Trahalho, lastro para a preparação e triagem dos ante­

-projetos e/ou projetos emergentes, a serem inseridos nos subprogr~

mas componentes do item a seguir;

e) Aprofundamento do entendimento da Região-Programa e elaboração do

PDRI - medio e longo prazos. As possíveis questoes não dirimidas por

ocasião da fase de trabalho D. mereceriam neste momento um tratamen

to especial, podendo inclusive envolver viagens a órgãos e/ou subá

l~eas previ amente se1eci onadas . Ou seja, ter-se-i a um Docwnento Ana

Zitico da Região-Programa, de tal sorte que permi sse a proposição

de ante-projetos de medio e longo prazos - referenciados a regionali

zação econômica endõgena aos limites políticos-administrativos da

reglao-programa ou das regiões-programas.

4.3. os SUBPROGRAMAS

1',s propostas de i nt~rvenção que compõem o Pr'ograma de Desenvolvimento R!:..

gional Integrado pressupõem o desdobramento em intervenções por um lado

a nível das atividades produtivas, das condições de vida, da infra-estr~

tura de apoio, e por outro lado a nível de n0cleos urbanos e ao nível
rural/regional, embora tais aspectos se interagem e complementem na to

tal idade. Esta totalidade enseja intervenções articuladas, integradas,
-que alcançarão, assim sendo, um rebatimento positivo no desempenho econo

mico.
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Em termos preliminares, propõe-se pois, que o PDRI desdobre-se nos se

guintes subprogramas:

A - SUBPROGRAMAS DE AçAO ECONOMICA

Estímulo ã diversificação agrícola - apoio ã produção de insumos de

natureza biológica tais como, matrizes e reprodutores, sementes e mu

das, produtos agrícolas semi acabados (pintos, leitões) procurando sem
pre complementar a jornada anual de trabalho dos habitantes eliminando

a folga das entre-safras;

Intervenção no processo de comercialização de produtos agrícolas;

Fomento ã formação de Cooperati vas de pequenos produtores;

Estímulo as oportunidades industriais identificadas nos nucleos inte

rioranos.

B - SUBPROGRAMA DE AÇAO SOCIAL

Educação - implantar/equipar escolas para cursos vinculados diretamen

te às necessidades das atividades produtivas;

Saude - propiciar atendimentos ~necessidades bâsicas de saude e sanea
menta;

Habitação - adequar os programas habitacionais as necessidades da re

gião.

c - SUBPROGRAMAS DE APARELHAMENTO INFRA-ESTRUTURAL RURAL

jI,poio a consoli dação/desencadeamento das ati vi dades econômi cas pri orl

tã as:

Eletrificação rural;

Estradas vicinais.

D - SUBPROGRAMA DE APOIO URBANO AO DESENVOLVHIiENTO RURAL

Interiorização da administração publica estadual;



Implantação de equipamentos e serviços urbanos de apoio as atividades
econômicas:

Telefonia/comunicação;
Escolas;

Equipamentos de saude etc.
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I

PROPOSTAS ESPECIFICAS DE TRABALHO

REGIAO-PROGRAMA LINHARES
REGIOES-PROGRAMAS COLATINA) NOVA VENÉCIA E VITÓRIA

Para o estabelecimento das propostas especlficas de trabalho referentes

as Regiões-Programas de Linhares~ Colatina~Nova Venecia e Vitória tor

na-se de fundamental importância salientar que a elaboração do PORI de

curto prazo da Região de Cachoeira levantou uma serie de questões e pl-~

blemas quanto a metodologia utilizada.

Os percalços passados pela equipe, frente aos desafios da formulação e

aprimoramento dos pressupostos metodológicos e do roteiro de trabalho,

foram frequentes. Em particular, a tentativa de adequação das diversas

fontes de informações precipitou inumeros problemas, cuja solução deman

dou paradas frequentes no estágio de interação dos dados da viagem com

os oficiais (Censos etc.).

As paradas levaram a uentes aprimoramentos e inovações metodológicas

na pesquisa em andamento.

Quanto ao aprimoramento dos pressupostos metodo16gicos, pode-se citar a

noção de corrrpTexo (detalhada no subi tem 4.1.1.), conceito este fruto das

paradas citadas anteriormente.

Ap6s efetuada a anãlise completa da Região-Programa V. incorporando os

divel~sos aprimorarnentos tingiu-se uma metodologia que atendia plename~

te as necess i dades do P n õrnento Regi ona 1. Durante o período de março

a julho de 1982, elabor'ou-se, utilizando-se os avanços metodolõgicos obtl

dos, o Relatório Preliminar (Diagnõstico) e o Plano Operatório de Curto

Prazo para a Região-Programa V.

A partir de julho de 1982 iniciou-se o estudo das Regiões rogramas I,
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11, 111 e IV (respectivamente Vitória, Colatina, Nova Venecia e Linha

res) consistindo basicamente em:

Levantamento bibliogrãficos das informações das Regiões-Programas I,

II, III e IV;

Levantamento e primeira tabulação dos dados secundãrios das

Programas 11, 111 e IV;

Viagem inicial às Regiões-Programas 11, 111 e IV.

Regiões-

o aprofundamento analitico, as tabulações avançadas e o tratamento esta

tistico mais aprimorado das regiões I, 11 e 111 são elementos centrais

do trabalho de equipe no ultimo trimestre de 1982. No que tange ao tr~

tamento estatlstico, foram desenvolvidas tecnicas de conglomeração,tran~

variação e outras, que serão instrumentos de grande valia para as anã1;

ses a serem feitas.

Durante este periodo, tambem elaborar-se-ã o Re1at6rio Preliminar da Re

gião Programa 11. A escolha desta região para primeiro aprofundamento ~

nalitico deve-se a sua maior homogeneidade observada durante os estudos

preliminares.

Os RelatErios Preliminares das Regiões-Programas 11 e IV*, serão

tados durante o 19 trimestre de 1983, na ordem estabelecida pelo
compl~

Quadro

3. Conjuntamente serã elaborado o Plano Operativo de Curto Prazo, para

as 3 regiões na forma deum unico documento, sendo este entregue no final

de março.

Dada a impossibilidade, em termos do cronograma previsto, de executar a

quisa de campo da região de Vitória, far-se-ão as anãlises estatlsti

cas, o estudo bibliogrãfico para a elaboração do documento de trabalho,

durante a vig~ncia deste conv~nio. Estudos estes que garantirão uma

visão bastante abrangente da região de Vitória.

*Deve-se salientar oue dada a maior complexidade da Região-Prgrama IV
(Li ares), esta n~cessitarã de um menor prazo para an~lise.
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Com a conclusão do Documento Preliminar da região de Vitoria, dos Relato

rios Preliminares das demais regiões e dos Planos Operativos de 4 regiõs
há condições plenas de elaboração de um plano de governo. Tanto ó nlvel
de se obter um diagnostico apurado da realidade, quanto em termos de se
ter indicações claras das regiões de intervenção.
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QUADRO 1

USOS NECESS~RIOS ~ REALIZAÇ~O DE 3 PROBLEMAS DE DESENVOLVIMENTO RURAL
INTEGRADO - OUTj82 A MAR/83

Cr$ 1.000,00

DISCRIMINAÇAO VALOR VALOR
bur/82-DEZ/82 JAN/83-MAR/83 TOTAL

PESSOAL

• CLT

Prestação de Serviços

Estagiádos

Despesas variáveis com
pessoal
(diãrias de tecnicos e
consul tores)

17.850 25.550 43.400----

6.760 10. 140 16.900

7.770 13 .230 21 .000

820 1. 180 2.000

2.500 1 .000 3.500

OUTROS SE IçaS E ENCARGOS 1.850

f1ATERIAL DE CONSUMO

Artigos de Expediente

Combustlvel

Passé,gens aereas

Aluguel de carros

Cõpias Heliográficas

. Material de desenho

TOT,AL

1.300

300

1.000

300

600

500

200

250

21.000

1 .100 2.400_._-
400 700

700 1.700

1 .950 3 800
-- -_...•-

700 1 .000

400 1.000

500 1 .000

100 300

250 500

28.600 49.600



QUADRO 2
USOS E FONTES SEGUNDO O CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Cr$ 1.000,00
-~......._- -

TRIl1ESTRES DE DESEMBOLSO TOTAL
~

I39 (OUT./NOV./DEZ.) 49 (JAN./FEV./MAR.)
I FEDERAL ESTADUAL

- RAL i ESTI-IOUAL FEDERAL ESTADUAL
~_.~--

I IN/PR IJSN GERES SEPLAN/PR IJSN SEPLAN/PR IJSN GERESusos

-------~-D-IS·CRIMINAÇJ\O ,_"_I~

I

FONTES I~~_
i
I FEDE

l~_____~ -_...L.....:.....

--~-~--------------------------

Despesas fixas com pessoal

Despesas vat"iãve'is COI11 pessoal/diãrias

Obrigações patronais

Material de consumo

Remune taçâ"o de se rvi ços pes soa i s

Outros setviços e encargos

TOTAL

500

3.500

1.000

5.000

1.000

500

1.500

1.200

500

800

5.500

4.000

1.500

5;000

10.500

500

12.000

2.500

15.000

8.000

500

2.400

1.200

1.500

13.600

1.000

15.500

3.500

20.000

9.000

1 .000

3.900

2.400

500

2.300

19.100

4.000

1 .500

5.000

10.500



QUADRO

FONTES E CRONOGRA~lA DE OESEJ'IJBOLSO DE RECURSOS NECESSÃRIOS 'A REALI ZAÇAO DE 3 PROGRAMAS DE DESENVOLVI MENTO REGIONAL INTEGRADO

Cr$ 1.000,00,

IASSIN/\TURA
NA ENTREGA NA ENTREGA NA ENTREGA NA ENTREGA
DO RELATá DO RELATá DO RELATa DOS PORI'SlS CONvENIOS DE

- DE
-

DE
- TOTAL %

UL/NOV/82 COLATINA LINAHRES NOVA VENECIA MAR/83

JUL/NOV/82 DEZ/82 JAN/83

r-­
I

FONTE I NA

~-------,-l~
GERES

SEPLAN/PR

LJSN

6.5002

6.000

8.430

1 .000

5.000

2.500

1.000

4.000

3.170

1 .000

3.000

2.500

1 .000

2.000

2.500

10.500

20.000

19.600

21 ,2

40,3

39,5

TOTAL 20.930 8.500 8.170 6.500 5.500 49.600 100,0

lJuntamente com os 3 POR' s serão entregues: um pri mei ro estudo da regi ão de Vi tori a, e o es copo dos documentos Estrutura Produti

va do Espú-"ito Santo: l'endênda para os anos 80 e dos PrograJnas Estaduais de Desenvolvimento Integrado (PEDI I s).

2Parcela liberada.



CRONOGRAMA FIsICO

. - "I
1982 1983I

I

S 1--0UI UB'RO i INOVEMBRO DEZEMBRO JANEIRO FEVEREIRO MARÇO

I
)

1-e I-
i

-.- - - - " -I
II

II l-I I - - - - -I I I
.-. .- .- . -.- -.-.-

1-------------t-----Dl

A- I ---- --- -------
I I

I

I
!

.-'-...,- --- ------------- --------------
o

I

-------------- -------------

.J

Estudo de lTticas

2. Elaboração de Documento Prelil11inal~

DISCRIMINAÇAO

3. Sistematização das Informações de Viage
e dos Relat5rios Municipais

6. Elaboração do Plano Operativo de Curt
Prazo

4. Aprofundamento
grT co1as

5. Elaboração do Relataria Pre'iíminar

1. Coleta e Sistematização de Informações S
cundãrias

LEGENDA: ---- Colatina
--------- Nova Venecia e Linhares
-.-.-.-.- Vitoria

En trega do Re
1atõrio PrelT
mi nar de Corã"
tina.

En trega do Re
1atori o Pre lT
minar de LT
nhares.

Entrega do
Relataria
Preliminar
de Nova Ve
neci a. .

Entrega
dos
PORI I S

de Cur
to Pra
zo.

w
o
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ANEXO

EQUIPE TEcNICA

~ T_E_CN_I_C_O -,---__ES_P_E_C_IA_L_I_ZA_Ç_lS._O__J~_R_EG_I_ME_

Orl ando Cal iman

Ãngela Maria Morandi

• Roberto Garcia Simões

Pedro Jose Mansur

Jose Saade

· Sônia Maria Dalcomuni

Carlos Teixei ra

Bastiaan Ph. Reydon

Renato Gama

· Marcelo C. Santiago

Rosemay Bebber Grigato

Isabel dos Santos

Yara Paiva

Antonio Celso Rodrigues

Augusto Gobbi Fraga

Zelmar Carn m Bernardino

Tânia Crivilin

· ~ladalena de Carvalho Nepomuc~

no

rcos nevenuto Neves

Luci ene randi

A1 xandi~e Be1o

José nio Buffon

Economista

Economi s ta

Engenheiro-Urbanista

Economista

Geógrafo

Economista

Engenheiro-Urbanista

Economista

Economi s ta

Economi s ta

Economi sta

Agrônoma

Desenhista

Demografo-R.Administrativo

Auxiliar Tecnico

Acadêmico

Acadêmico

Academi co

.tl.cadêmi co

Acadêmico

Acadêmi co

Academi co

Parei a1

Integra 1

Parei a1

Integra1

Integra1

Integral

Integral

Parei a1

Integral

Integral

I n tegl~a1

Integral

Integra 1

Pa rei a1

Integral

Integral

Integral

INtegral

Integral

I ntegra I

Integra 1

Integral
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5.2. REGIÃO-PROGRAMA AGLOMERA~ÃO DA GRANDE VITÓRIA

A Estrutura Produtiva do Estado do Espirito Santo e suas

pais Tendências para os anos BO. (Título Provisório)

Programas Estaduais de Desenvolvimento Integrado (PEDI)

Prinei

Compondo e aparentêmente finalizando a elaboração da l~ Serie de Progr~

mas de Desenvolvimento Regional Integrado, a Região-Programa I - face a

sua especificidade de abarcar a Aglomeração Urbana da Grande Vitória

requisitará um tratamento analítico permeado dos pressupostos metodológ~

cos já expostos, mas ao mesmo tempo diferenciado pelas características

e diversidades do seu perfil produtivo, e consequentemente dos desdobra

mentos dai advindos.

Com isto, o tempo medio, utilizado para a feitura do PORI -Região-Progr~

ma I excede em um mes o das demais (exceto a Região-Programa V), mesmo

considerando que toda a equipe concentrará esforços para desvendar as vi

cissitudes pelas quais passou e vem passando nos dias atuais.

Por conter o nucleo polarizador estadual, e levando-se em conta o conjun

to dos trabalhos que já terão sido desenvolvidos p~ra os demais subespa

ços, a Região-Programa I propicia os passos iniciais para a apreensao

da dinâmica que perpassa as articulações endõgenas e exõgenas das reg~

ões estudadas, ou seja a divisão de trabalho inter e intra regional.

o detalhamento desta dinâmica ensejará a possibilidade, se considerada

organicamente com as indicações primeiras apontadas para cada região-pr~

grama em particular, de caminharmos em direção a uma visão globalizante

da estrutura produtiva no Estado do Espírito Santo, e as tend~ncias que

se afiguram para os anos 80. De posse desta visão, poder-se a elaborar

Pr'ogJ?OJnas Estaduais DesenvoZvimento InteiJ"Y'ado. Estes Programas te
riam como base espacial a regionalização econ6mica do Estado do Espírito

Santo, um dos sub-produtos do documento A EstJ?utv~a Produtiva do Estado

do Espil~tO Santo e suas Principais Tendências para os Anos BO~ que em
basaria a especificação dos citados Programas.
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Ainda que esteja em etapa embrionária a sua concepção, inclusive pelo

car~ter pioneiro e inovador como instrumento de administração publica

estadual, apresenta-se a seguir o cronograma fisico, o cronograma fina~

ceiro e o quadro de uso e fontes pertinentes as duas propostas especifl
cas de trabalho para o ano de 1983.



CRONOGRAMA FINANCEIRO

Entrega
do Rel.
fi na 1 a
cerca ao
Est. E.S.
e/·1 ndi caça
ele Prog. p~

ra suas re
qi õesEeono
IlIi cas .

En trega do PDRI
f~êdi o e longo
prazo - Gdr. Vi
tõria

Entrega do
PDRI-curto
prazo da
Gdr.Vitõria

ANO ~1983

DISCRIMINAçAO
MI:S DEZ. ! JAN.~JAR. ABR. MAl.. JUN. JUL. AGO. SET. QUI. NOV .. FEV.

PORI DA REGIAO-PROGRAMA DA GRANDE VITORIA \ I

i rO/M1rço Il. Coleta e Sistematização de Informações Se *tare a exec. tada ern Jane dE 1983
cundãrias* - I

I2. Elaboração de Documento Preliminar de Tra

Ibalho e Preparação da Viagem. -

3. Viagem e Pesquisa
f--

I4.4.1. Sistematização das Informações obti
das na Viagem e Reavaliação Sucinta

Ido Documento Preliminar de Trabalho
I

4.2. Preparação de Plano de Curto Prazo I
I

e Triagem dos Projetos.
I I

5. Elaboração de Documento AnalItico da Re I

gião-Progrcuna e Proposição de um Programa I

de Médio e Longo Prazos.

A ESTRUTURA PRODUTIVA DO ESTADO DO ESPTRITO
I I

SANTO E SUAS PRINCIPAIS TENDI:NCIAS PARA OS I
ANOS 80 II I
*Cronograma ainda não detalhado I

I
I
! ...



QUADRO DE CUSTO - PORI DA REGIAO - PROGRAMA I E PROGRAMAS ESTADUAIS DE

DESENVOLVIMENTO INTEGRADO

35

DISCRIMINAÇAO

1983

VALOR (PDRI I)

JAN. A JUN. DE 83

PROGRAMAS ESTADUAIS
DESENVOL. INTEGRADO
JUL. A DEZ. DE 83

(Cr$ 1 .00)

TOTAL

Pessoa1 37.893,364* 37.898.364 * 75.796.728

CLT 15.998.327 15.998.327 31.996.654

Prestação de servl
ços 19.468.721 19.468.721 39.937.442

Estagiários 2.431.316 2.431.316 4.862.632

Gastos com Viagens 250,000 350.000 600.000

Outros Custos 1 .200.000 1.800.000 3.000.000

Material de consu
mo 450.000 700.000 1 .150.000

Xerox 580.000 850.000 1.430.000

Heliogrãficas 170.000 250.000 420.000

TOTAL 39.348.364 40.048.364 79.396.728

*Considcrou-se um reajuste de 50% em janeiro,e outro de 50% em julho de 1983.
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QUADRO DE FONTES E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO DOS RECURSOS NECESS~RIOS A REALIZA
ÇAO DO PDRI PARA A REGIAO-PROGRAMA I E PARA O PROGRAMA ESTADUAL DE DE~ENVOLVI

MENTa INTEGRADO (PEDI)

NA ASSINATURA NA ENTREGA DO NA ENTREGA
FONTE DO CONTRATO PDRI NA REGI DO PEDI TOTAL %

-
MAR/83 AO I -SE1/83 J,.n.N/84

GERES EOU 21.000.000
TRAS FalJlES

IJSN 5.465.576

TOTAL 26.465.576

21.000.000 21.000.000

5.465.576 5.465.576

26.465.576 26.465.576

63.000.000 80%

16.396.728 20%

79.396.728 100
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Sem sombra de duvida, o estudo e os programas de desenvolvimento, a ni
vel estadual, oxigenariam o processo de planejamento regional, de tal sor
te que a reavaliação da primeira serie dos PDRI's passaria a fomentar
a segunda serie ...
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PDRI - VISITA AEr~TER

(MUNICíPIOS DA REGIÃO PROGRAMA DE CACHOEIRO)

I FALA INICIAL

I. OBJETIVOS DO TRABALHO

- Elaboração de Programas de Desenvolvimento Regional Integrado

Diagnóstico e Orientação para Pol1tica Agrícola, com especial atenção

ao GERES

2. OBJETIVOS DA VISITA:

- Completar, via E!"JHER, outros levantamentos.

3. ROTEIRO DA VISITA

I) Mapeamento das culturas

11) Intervalo para exame do mapa

111) Questionário sobre a Produção

IV) Questionário sobre a comercial ização

V) Questionário sobre as Condições Sociais

VI) Aval iação Final (e agradecirnento)



I. MAPEAMENTO

1. Tomar conhecimento do que foi feito:

. Conhecer e discutir os cri terias de mapeamento utilizados .

. Discurso geral sobre a produção agropecuãria municipal.

2. Remapeamento (Mapa Colorido. Carta do Brasil)

Reconhecimento do espaço (estradas, nucleos etc.)

Elaborar lista dos nucleos (dar um nQ para cada uma)

Marcar cultura (linhas tracejadas):

Principais (geram mais valor) (P)

· Secundãrias (S)
· Embrionarias (E) Potenciais (PT)

· Lista de culturas incentivadas pelo GERES (verificar se estas cul

turas existem e marcar no mapa).

-11. VISAO GERAL DO MAPA

1. Exame do mapa.

2. Listar as culturas marcadas para uso posterior no questionãrio.

3. Ver mapas de Uso da Terra, por setores censitãrios (para conferir).



111. A PRODUÇAO

111.1. AS CULTURAS (Quadros 1 e 2)

QUADRO 1

LOCALIZAÇÃO DAS CULTURAS

CULTURAS N~ DAS COMUNIDADES TIPO DE TERRENcY-
ROTAÇÃO E/OU CON
soRe IAÇÃO (R OU E)

-

_._-_.__._.~-

lBaixadas, encosta, alagados, no seco, etc.



,1 ""yy A f)P'"

CALENDÁRIO AGRíCOLA
P/MtS

\

1
II

CULTURAS lN? DE COMUN IDADES QUEIMADA IPREPARO DA TERRA SEMEADURA TRANSPLANTE TRATOS CULTURA I S COLHEITA

\

.
1

I
j I

I
I II

I I
I
I

I
I
i

I
I

I

I 1

I
I

I
I
I

I

\

,

I

\



I I I.L. A BASE PRODUTIVA (TERRA E TRABALHO)

~.1 QUADRO 3

)EM"''lSTRAT IVO DAS CULTURAS POR ESTRATO DE AREA, SEGUNDO A COND IçÃO DE PRODUTOR 1 E RELAÇÕES

)E · .....ABALH02

:XTRATO (em ha)
. CDND IçÃO RELAÇOES CONDiÇÃO RELAÇÕES CONDIÇAo RELAÇÕES

CU'~:rURAS COMUNID. 3 - DO DE DO DE DO DE
PRODUTOR TRABALHO PRODUTOR TRABALHO PRODUTOR' TRABALHD

-

.-

lV vC Anexo o código de preenchimento

Vi~e anexo o código de preenchimento

3Dectacar as comunidades que diferem do geral



ANEXO AO QUADRO 3

Colocar nas colunas referente a Condição do Produtor e Relações de Traba

lho~ o número correspondente conforme lista abaixo:

CONDiÇÃO DO PRODUTOR

(1) Proprietário individual

(2) Cooperativa

O) Parceiro

(4) Arrendatário

(5) Ocupante

RELAÇÕES DE TRABALHO

(1) Mão-de-obra familiar

(2) Parceria

(3) Assalariados permanentes

(4) Assalariaàos temporários

(5) Caso especTfico (mencionar em rodap~)



2.3. CONDiÇÕES DO PRODUTOR (POR CULTURA)

1) Cooperativa (no caso de existir)

Nome

2) Arrendamento (usar Tabela Estatística)

- Tempo e duração do contrato de arrendamento

- Porque esta cultura é feita através do arrendamento?

3) Parceria (usar Tatela Estatística)

- Norma local que preside o contrato entre ambos

- Porque se prefere a parceria da terra ao arrendamento da terra?

4) Ocupante (usar Tabela Estatística)

Há confl itos por causa de ocupação?

- Porque o caráter amistoso da ocupação?

- Há problemas de legalização da terra?

4. RELAÇÕES DE TRABALHO

4.1. Segundo o ciclo biológico de cada cultura principal, em que fase o

corre algum probleiT.a relativo a falta de mão-ue-oora (referenciar o

espaço fis ico).

4.2. Segundo cada cultura principal há alguma estratégia local dos pr~

prietários em procurar reter a iTão-de-obra nas fazendas ou imedia

ções? (Referenciar o espaço físico)

4.3. Casos relevantes de trabalhador volante (origem/destino).



5. MÃO-DE-OBRA FAMILIAR (CAMPONESES, PEQUENO PRODUTOR)

- A mão-de-obra familiar, assalaria-se em alguma parte do ano ~grícola7

Adonde7

Quais as principais fontes alternativas de renda de que se vale esta

mão-de-obra 7 (es tratég i a de sobrev ivênc i a)

- Como atua o agente da EMATER no programa IIJuventude Rural"?



I I 1.3. CONDIÇOES TtCNICAS DA PRODUÇÃO

3.1. QUADRO 4

CONDIÇOES TtCNICAS DE PRODUÇÃO

MU NI CTPla DE:

N'? DA PREPARO DA SEMEADURA TRATOS CULTURAIS
CULTURA QUE Ii"1ADA COLHEITACOMUNIDADE TERRA TIPO MEC. CAP INA PRAGAS IRRIGAÇÃO ADUBAÇ,t;O

I

I

I

"

I

I

Queimada: t frequente? Sim ou não? Em quais comunidades?
Preparo da terra: t mecanizado? Sim ou não? Em quais comunidades?
Semeadura: Sementes selecionadas?-Sim ou não? Onde? Mecanizada?
Tratos culturais: Capina: Usa-se meio mec~nico ou herbicida? Onde?

Que tipo? Onde? Adubação: Qual?
Colheita: Mec~nica ou manual? Onde?

Sim ou não? Onde?
Praga: Usa-se ~esticida frequente ou não? Irrigação: t frequente



111. 4-CONDIÇÕES GERAIS DA PRODUÇAO (NATURAIS E CRIADAS)

4.1. Período anual de chuva e de estio (regional izar) (Ver Mapa).

4.2. Quando ocorre seca, onde, que culturas, que estrago?

4.3. Quando ocorre inundação, onde, que culturas, que estrago?

4.4. Erosão do solo: panorama geral e areas críticas.

4.5. Ferti1 idade natural do solo: breve fala p/cultura e p/comunidade

4.6. Local ização errada de culturas em relação a relevo e solo

(ACESSÓRIOS)

4.7. Panorama geral: estradas, energia e telefonia.

4.8. Potencial de energia nas comunidades.



111. 5-poPuLAçÃo

5.1. Checar o mapa do indicador

5.2. Checar tabela do indicador

5.3. Perguntas:

a) Trabalho e Diversão (noção geral)

b) Casamento e Fi lhos (variação)

c) Quem imigra mais: peqs. produtores ou jovens?

5.4. Conferir a lista de distritos, vilas e povoados.

a) (Cres~imento, estagnação, decad~ncia)



111. 6-INTERVEN~ÃODO ESTADO NA PRODU~AO

6.1. FINANCIAMENTO

6.1.1. Quadro 5 (em sequência. Preencher antes das perguntas)

6.1.2. Perguntas.

a) Que ~rojetos a EMATER faz p/l iberação de financiamento?

b) Como o zoneamento impede concessoes de crédito?

c) Crttica: onde há excesso e falta de crédito?

d) Avaliação de entraves burocráticos a concessão de crédito?

e) Os pequenos proprietários tem acesso a crédito? Como?

f) E os arrendatários e parceiros? Como?

g) E a garantia ao crédito?

h) Como anda o endividamento dos pequenos proprietários?

i) Alguns já perderam terra por causa di~to?

b.2. ORIENTAÇÃO (GRAVAR)

- Breve fala da E~4TER:



MUNiCípIO DE:

QUADRO 5. DISPONIBILIDADE DE FINANCIAMENTO PARA A PRODUçAO (E COMERCIALIZAÇÃO) POR CULTURA, A NrVEL DE ESTABELECIME~TO AGROPECuARIO:

a) em relaç~o a fontes de financiamento;

b) em relaç~o alinhas de financiamento'

FONTES DO CRtDITO AGRfCOlA LINHAS DE FINANCIAMENTO CRtDITO AGRrCOLA

I POl. CRtDITO AGRTCOLA , POL. PREÇOS MrNIMOS
I INFORMALCULTURAS FORMAL I( INTERMED Ifi- E G F A G F

(BANCOS) RIOS/ INDOSTRIA INVESTIMENTO CUSTEIO COMERC. (Empréstimos (Aquisição de
do Governo Governo

Federa 1) Federal)



IV - COMERCIALIZAÇAO: A REALIZAÇÃO no VALOR

IV.l - Por produto (por comunidade): Como se faz a VENDA?

Roteiro: - quem compra

- a cadeia de revenda (comerciante/indústria etc.)

- critérios para entrega (é compadre, é influente etc.)

- regionalização (polarização) da compra

- existe indústria que financia/compra a produção?

IV.2 - Por produto: Principais problemas para a venda.

Rotei ro: - referente· a oscil~ç~es de preço

- referente a transporte

- referente a armazenagem

Acessório: Porque tais armazéns estao ociosos? (1 igar com Po1. Preços

Mín.)

IV.3 - Por ~duto: Financiamento da comercial ização.

Roteiro: - influência da Pol ítica de Preços Mínimos

- outros créditos, ao produtor, p/comercialização

- concentraçao de crédito p/comercialização por intermediários



v - SITUAÇAO SOCIAL

V.l - SINDICATOS

a) Qua i 5

b) Principal atuação (principalmente assistência e reivindicações)

c) Como se compõe

V.2 - COOPERATIVAS

a) Quais

b) Principal atuaçao (assistência/reivindicações)

c) Como se compõe

d) Quem controla?

e) Como se distribuem os resultados

V.3 - PAPEL DAS IGREJAS (gravar)

v.4 - OUTRAS LIDERANÇAS (pessoas ou entidades - gravar)

V.s - ATUAÇÃO DAS LIDEPftNÇAS LOCAIS (tipo cabos eleitorais) QUE AFETA A

PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO (gravar ou anotar)

v.6 - RECLAMOS SOCIAIS

Referentes a: - contratos de trabalho

- indenizações

- FGTS/INPS, outros

- legislação trabalhista em geral

V.6.l - No caso do Parceiro.

V.6.2 - No caso do Trabalhaüor Assalariado.
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